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PARECER DO RELATOR

Comissão de Legislação, Justiça e Redação

Cuida o presente, de análise ao veto manifestado no
Projeto de Lei no 01512022

Câmsra Municipal de Campo Magro

Noticiou o Prefeito gu6 as razões do veto seiam
encaminhadas no prazo legal, à Casa, o que não oconeu até
data de hoje.

O parágrafo único do artigo 56 da Lei Oryânica
Municipal, determina que em 48 horaé após o veto, o Crefeito

Foi protocolado nesÍa Casa, em data de 15/12/2022,
o_veto ao Projeto de Lei no 015D022, cuja súmula é: lnstitui o
"Programa Bike saudável" com instalaÇão de bicicletáio no
âmbito do MunicÍpio de Campo Mãgro, de autoria dos
Vereadores ProfessorValdir Costa, Chiqiinho do povo e Marcio
Bosa.

comunique ao Presidente da Câmara os tivos do veto.

Att. 56 (...).
§ 20 Se o Prefeito Municipal considerar o proleto no todo ou em
pafte, inconstitucional ou contráio ao interesse público, vetá-lo-
á total ou parcialmente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados
da data do recebimento e comun icará dentro de 4I huaren ta
eo horas, Presidente da Câmara,os motivos do veto.

No caso em comento, houve a mensagem indicandoo veto, porém suas razões náo vieram à -Câmara 
para

processamento e a prcposição encontra_se paratisada
aguadando a providência do Executivo que não a ad'otou e náo
justificou o motivo da escusa.
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Para compreensão da matéria, colaciono o parêcer
exarado pela procuradoria acerca da matéria, que instada a se manifestar, o fez nos
termos a seguir delineados:
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No processo comum, quando ocone fato anátogo,
quando a parte interessada na modificação de uma decisáo, ião
ataca especificamente o decisium, viola-o pincípio da motivação
dos recursos, (dialeticidade entre o decidido e o atacaãe,
expresso no aft. 1.010, inc. lll, do CpC e a manifestação do
rnferessado não é conhecida.

Nesfe sentido
jurisprudência do TJDFT

mutatis mutandis, colaciono

Presidência, e

"Pelo pincípio da diateticidade, cabe ao reconente impugnar as
raz.õe9 lançadas na declsáo atacada, buscando demonstrar a
existência de.eno in procedendo ou in judicando , à *"or", 

"declaraçáo de nulidade da decisão ou novo lutgamento aa
91y1y._lntetigência do aft. 1.010, inciso \il, Cpó e Sumuta
!87PrJ .2 .lOtalao a parte por deduzir fato'oi cõnsiderações
totalmente divorciados dos fundamentos da decisão vergastada,resfa malfeido o princÍpio da diateticidãde e,consequentemente, falece o rccurso da respectiva adequação
o u reg u I aid ade forma 1.,'

qg!ryãpJJ4E§0" unânime, Retator: LuÍs GUSTAVI B. DE
OLIVEIRA, 4a Turma Cível, data ae pgamento:-ü'ZnOtAl

Acerca do princÍpio recursal da dialeticidade, ensinaARRUDA ALVTM que ',importa ao órgão aà- àie, saoer
exatamente- os motivos pelos quais aá razões- àa decisáo
rcconida. não são adequadas", sendo, por rsso, ónas da parte
reconente alinhar ,,as razões de fato e de direito petas quais
entende que a decisào esÍá enada,, lManuai de direitoprocessual civil. 1B ed Sáo paulo: Thomson Reuters,201g, p.
1208).

A proposiçáo foi enviada à
redishibuída à esta Comissão para prosseguimento do feito.

Pois bem, entendo prudente analisar o projeto a se
verificar alE;uma irreguraridade, ilegalidade ou inconstitucionalidade, a justificar a
manifestaçáo do executivo. Nâo sendo verificadas quaisquer inconsistências,
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A Procuradoia da Prefeitura foi instada a se
manifestarenãoofez.
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manifesto-me pela promulgaçáo da Lei, conforme o artigo 16, lll do Regimento lnterno

da Câmara Municipal.

Campo Magro, 24 de maio de 2023.

B S RES

Relator.
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Gabinete do Vereador Belo Soares

PARECER

COMISSÀO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

RAZÃO DE VETO ao Projeto de Lei n'
0lSt2022. "Institui o "Programa Bike Saudável"

com a instalação de bicicletário no âmbito do

Município de CamPo Magro"

RELATÓRIO

Cuida o presente, Veto ao Projeto de Lei n"

01512022, que tem por objetivo apresentar Razões a Rejeição'

VOTO DO RXLATOR

Pela admissibilidade da proposição.

PARECERDA COMISSÃO:

Pela admissibilidade total da proposição

publique-se e encamiúe-se a matéria a secretaria Geral para Providências.

LD() JIJ}IINHO B SOARES

Presidente Relator Membro
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Gabinete vereador Beto Soares

VOTO DO RTI-ATOR

Seúores Vereadores componentes da Comissão de

Justiça e Redação da Câmara Municipal de Campo Magro' Manifesto-me

favoÍavelmente a tramitação da Razão de veto ao Projeto de Lei 01512022, e passo a

explicar as razões deste entendimento adiante.

Nos termos do artigo 27 do Regimento Intemo, esta

Comissão tem a incumbência de, preliminarmente, examinar a admissibilidade da

matéria, do ponto de vista da constitucionalidade e da conformidade à Lei orgânica e ao

Regimento Intemo.

Verifico que a proposição apresentada esti dentro da

esferadecompetênciasdoPoderExecutivooesuamatérianãoconfrontacoma

legalidade e constitucionalidade.

Portanto eu opino pela admissibilidade total da

proposição devendo, após a sua tramitação nesta Comissão ser remetido às demais

pertinentes.

Conclusão:

Diante de todos os fundamentos supr4 manifesto-me

pela admissibilidade da proposição.

Campo Magro, 29 de maio de 2023

oares

Relator
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DESPACHO.

Em atenção ao petitório da Procuradoria, remeto o veto à Comissáo de

Constituição e Justiça para as providências cabíveis, ao passo que lamento a falta de

diálogo entre os poderes, pois o diálogo encurta caminhos.

Campo Magro, 1'1 de maio de 2023.

t10

Preside nte.
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exceterurÍssruo SENHoR vEREADoR pREstDENTE

MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO.

DA CAMARA

Foi protocolado nesta Casa, em data de
1511212022, o veto ao Projeto de Lei no 0í5/2022, cuja súmula é: lnstitui o
"Programa Bike saudável" com instalaçâo de bicicletário no âmbito do Município

de Campo Magro, de autoria dos Vereadores professor Valdir Costa, Chiquinho

do Povo e Marcio Bosa.

Noticiou o Prefeito que as razões do veto seriam
encaminhadas no prazo legal, à Casa, o que não ocorreu até data de hoje.

O parágrafo único do artigo 56 da Lei Orgânica
Municipal, determina que em 48 horas após o veto, o prefeito comunique ao
Presidente da Câmara os motivos do veto

Art. 56 (...).

§ 20 Se o Prefeito Municipal considerar o projeto no todo ou
em partê, inconstitucional ou contrário ao interesse público,
vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data do recebimento e comu nicará
dentro de 48 Íouarenta e oitol horas. ao Presid ente da
Câmara ,osmotivos do veto.
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No caso em comento, houve a mensagem
indicando o veto, porém suas razôes não vieram à câmara para processamento

e a proposição encontra-se paralisada aguardando a providência do Executivo
que não a adotou e nâo justificou o motivo da escusa. k
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manifestar ê nãoofez.

No processo comum, quando ocorre fato

análogo, quando a parte interessada na modificaçáo de uma decisão, não ataca

especificamente o decisium, viola o princípio da motivação dos recursos,

(dialeticidade entre o decidido e o atacado), expresso no art. '1.010, inc. lll, do

CPC e a manifestação do interessado não é conhecida.

Neste sentido, mutatis mutandis, colaciono

jurisprudência do TJDFT

"Pelo pincípio da dialeticidade, cabe ao rcconente
impugnar as razões lançadas na decisão atacada,
buscando demonstrar a existência de eno in
procedendo ou in judicando, a merecer a declaração de
nulidade da decisão ou novo julgamento da causa.
lnteligência do aft. 1.010. rnclso lll, CPC e Súmula
11ASTJ.2. Optando a parte por deduzir fato ou
considerações totalmente divorciados dos fundamentos da
decisão vergastada, resta malfeido o pincípio da
dialeticidade e, consequentemente, falece o recurso da
respectiva adequação ou regulaidade formal."
6g9rdé911!3§§Ê" unânime, Retator: LUIS GUSTAVO B.
DE OLIVEIRA, 4a Turma Cível, data de julgamento:
1412/2018)

Diante do exposto opino pelo não conhecimento
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do veto

A Procuradoria da Prefeitura foi instada a se

Acerca do princípio recursal da dialeticidade,

ensina ARRUDA ALVIM que "impofta ao óryão ad quem saber exatamente os

motivos pelos quais as razões da decisão reconida não são adequadas", sendo,

por rsso, ônus da parte reconente alinhar "as razões de fato e de direito pelas

quais entende que a decisão está enada" (Manual de direito processual civil. 18

ed. São Paulo: Thomson Reuters,2019, p. 1208).

&
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Assim, devolvo o Projeto à Vossa Excelência,

para que o renreta à Comissão de Justiça e redação, para análise e providências.

Campo Magro, 'l 1 de maio de 2023.

ROBERTO DE PAULA

PROCURADOR
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